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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU JUNTO À OEA
NOTIFICANDO A DESIGNAÇÃO DO SENHOR LUIS MIGUEL DEL AGUILA JUNTO À COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA 
A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota N° 7-5-M/490

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização e, em acréscimo à sua Nota Nº 7-5-M/400, de 25 de outubro de 2006, mediante a qual dava conhecimento da designação do Senhor Luis Miguel del Aguila como representante do Peru junto à Comissão de Acompanhamento da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, tem a honra anexar cópia do Decreto Supremo, assinado pelo Presidente da República, Doutor Alan García Pérez, de 12 de dezembro passado, no qual se declara o período 2007-16 como o “Década das Pessoas Portadoras de Deficiência no Peru” e dispõe que o Ministério da Mulher e do Desenvolvimento Social, por meio do Conselho Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em coordenação com os Ministérios do Trabalho e Promoção do Emprego, da Saúde e da Educação, formule, dentro dos primeiros 6 meses de 2007, o Plano de Igualdade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras de Deficiência para o Período 2007-16.

A Representação Permanente do Peru agradece a essa Secretaria-Geral a distribuição desta nota aos Países membros da OEA para sua informação.
A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington D.C., 15 de dezembro de 2006.

À

Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos
Washington, D.C.
DECRETO SUPREMO

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DECLARA OS ANOS DE 2007 A 2016 COMO O “DECÊNIO DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA DO NO PERU”
CONSIDERANDO

Que a Constituição Política do Peru reconhece o direito de toda pessoa a seu livre desenvolvimento e bem-estar, bem como à igualdade perante a lei, não podendo ninguém ser discriminado por motivos de origem, raça, sexo, idioma, religião, opinião, condição econômica ou de qualquer outra natureza;

Que, também, a Constituição Política do Peru reconhece o direito da pessoa portadora de deficiência ao respeito de sua dignidade e a um regime legal de proteção, atendimento, readaptação e segurança;
Que, nesse âmbito, se promulgou a Lei N° 27050, Lei Geral da Pessoa Portadora de Deficiência, com o objetivo de estabelecer um regime jurídico de proteção, atendimento, saúde, trabalho, educação, reabilitação, seguridade social e prevenção, que permita à pessoa portadora de deficiência alcançar seu desenvolvimento e integração social, econômica e cultural previstos no artigo 7 da Constituição Política do Estado;

Que, adicionalmente, o Estado peruano aprovou, mediante a Resolução Legislativa Nº 27484, a “Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência” da Organização dos Estados Americanos (OEA);

Que, respondendo a uma iniciativa da Chancelaria peruana, a Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em 6 de junho de 2006, aprovou as resoluções AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06), mediante as quais se proclama a “Declaração da Década das Américas: Pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016)” e se dispõe a constituição de um Grupo de Trabalho encarregado de elaborar o “Programa de Ação para o Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)”, com base no documento-base apresentado pela missão do Peru junto à OEA.

Que a necessidade de promover o reconhecimento e o exercício dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, por meio de ações de curto, médio e longo prazo tem significado a conveniência de declarar a “Década da Pessoa Portadora de Deficiência”, com o objetivo de evidenciar a importância e transcendência social do tema e refletir a vontade política do Governo de alcançar mudanças substantivas que permitam melhorar a qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência;
Que, em conseqüência, cabe ao Estado ditar as normas complementares, bem como realizar as ações destinadas ao cumprimento efetivo das disposições citadas nos parágrafos preambulares anteriores, a fim de incorporar as políticas, os programas e os projetos de deficiência dentro dos planos nacionais de desenvolvimento e luta contra a pobreza, para promover a inclusão e o desenvolvimento integral da pessoa portadora de deficiência;
Em conformidade com o disposto no inciso 24 do artigo 118 da Constituição Política do Peru: e,

Com o voto de aprovação do Conselho de Ministros;

DECRETA:
Artigo 1. Declare-se o período 2007-2016 como a “Década das Pessoas Portadoras de Deficiência no Peru”, com a finalidade de incentivar o conhecimento e a reflexão em nível nacional sobre o tema da deficiência, devendo todos os setores e níveis de governo promover programas, projetos e ações destinados a alcançar a inclusão e a participação plena das pessoas portadoras de deficiência em todos os aspectos da sociedade.
Artigo 2. Todos os documentos oficiais deverão consignar a comemoração a que se refere o artigo precedente.  Essa denominação será independente do que se adotar em cada ano em particular.
Artigo 3. No âmbito do disposto pelo artigo 1 deste Decreto Supremo, o Ministério da Mulher e do Desenvolvimento Social, por meio do Conselho Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADIS), em coordenação os Ministérios do Trabalho e da Promoção de Emprego, da Saúde e da Educação, formulará, dentro dos primeiros seis meses de 2007, o Plano de Igualdade de Oportunidades para as Pessoas Portadoras de Deficiência para o Período 2007-16.
As organizações de pessoas portadoras de deficiência serão convocadas pelo Conselho da Mulher e Desenvolvimento Social, por meio do CONADIS, a participar ativamente da formulação, execução, avaliação e monitoração do Plano a que se refere o parágrafo precedente.

Artigo 4. Este Decreto Supremo será referendado pelo Presidente do Conselho de Ministros, pela Ministra da Mulher e do Desenvolvimento Social, pela Ministra do Trabalho e da Promoção do Emprego, pelo Ministro da Saúde e pelo Ministro da Educação.
Dado na Casa de Governo, em Lima, no décimo segundo dia do mês de dezembro do ano de dois mil e seis.

ALAN GARCIA PEREZ


Presidente Constitucional da República
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